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EDNEA BUGLIA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERAQGE§ DE CREDITO, CAMBIO
E SEGUROS .OU RELATIVAS A TITULOS OU VALORES
MOBILIARIQS (IOF)

Ano-calendério: 2014
IOF. ISENQAO. DEFICIENTE FiSICO. REQUISITOS PREENCHIDOS.

Faz jus a isencdo do IOF nas operacGes de financiamento para aquisicdo de
veiculo, o beneficiario portador de deficiéncia fisica demonstrada por meio de
laudo médico, que atenda aos requisitos e preencha todos os critérios
estabelecidos pela legislagéo de regéncia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso.

Francisco M

Relatorio

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva,
artins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche.

Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o

relatdrio da deciséo de piso:

A pessoa fisica em epigrafe pleiteou, na condicao de portadora de deficiéncia fisica, a
fruicdo da isencdo do Imposto sobre Operagdes de Crédito, CAmbio e/ou relativos a
Titulos ou Valores Mobiliarios (IOF) incidente sobre a operacdo de financiamento na
aquisicdo de um veiculo automotor com caracteristicas especiais, de fabricacéo
nacional, prevista na Lei n® 8.383 , de 30 de dezembro de 1991, art. 72, IV.
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 Ano-calendário: 2014
 IOF. ISENÇÃO. DEFICIENTE FÍSICO. REQUISITOS PREENCHIDOS.
 Faz jus à isenção do IOF nas operações de financiamento para aquisição de veículo, o beneficiário portador de deficiência física demonstrada por meio de laudo médico, que atenda aos requisitos e preencha todos os critérios estabelecidos pela legislação de regência.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva, Francisco Martins Leite Cavalcante e Luis Felipe de Barros Reche.
 
  Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o relatório da decisão de piso:
A pessoa física em epígrafe pleiteou, na condição de portadora de deficiência física, a fruição da isenção do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e/ou relativos a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) incidente sobre a operação de financiamento na aquisição de um veículo automotor com características especiais, de fabricação nacional, prevista na Lei nº 8.383 , de 30 de dezembro de 1991, art. 72, IV.
Mediante o Despacho Decisório de fl. 34, a Superintendência Regional da RFB - 8ª Região Fiscal indeferiu o pedido, tendo em vista a constatação de que a requerente foi intimada a apresentar novo laudo e não se manifestou.
Regularmente cientificada (fl. 38), a interessada apresentou manifestação de inconformidade (fls. 41/43), por meio da qual alegou que consta do processo que ela é considerada incapaz, por meio de laudos periciais.

A DRJ de Ribeirão Preto/SP julgou improcedente a manifestação de inconformidade, mantendo o indeferimento do pedido de isenção conforme Acórdão no 14-54.866 a seguir transcrito:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGUROS OU RELATIVAS A TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS - IOF
Exercício: 2014
ISENÇÃO. DEFICIENTE FÍSICO. REQUISITOS NORMATIVOS PARA HABILITAÇÃO.
O reconhecimento da isenção do IOF para aquisição de veículo por portador de deficiência física está condicionado ao atendimento dos requisitos normativos para sua habilitação.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litígio
Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário contra a decisão de primeira instância apresentando os mesmos argumentos da Manifestação de Inconformidade apresentando, também novo laudo e outro pedido de isenção deferido.
Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria. 
É o relatório.

 Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.

Da competência para julgamento do feito
O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.

Conhecimento
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Mérito
A discussão objeto da presente demanda versa exclusivamente sobre a comprovação de incapacidade para fins de fruição da isenção de Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros relativas a Títulos e Valores Mobiliários (IOF) por meio de laudo pericial comprovando a deficiência.
Vejamos o que dispõe a Lei nº 8.383/1991 que trata da isenção do IPI na aquisição de automóveis por pessoas portadoras de deficiência, verbis:
Art. 72. Ficam isentas do IOF as operações de financiamento para a aquisição de automóveis de passageiros de fabricação nacional de até 127 HP de potência bruta (SAE), quando adquiridos por:
(...)
IV - pessoas portadoras de deficiência física, atestada pelo Departamento de Trânsito do Estado onde residirem em caráter permanente, cujo laudo de perícia médica especifique;
a) o tipo de defeito físico e a total incapacidade do requerente para dirigir automóveis convencionais;
b) a habilitação do requerente para dirigir veículo com adaptações especiais, descritas no referido laudo;

O Decreto nº 3.298/1999, que trata da política nacional para a integração da pessoa portadora de deficiência, dá a conceituação de �deficiência física�:
Art. 3° Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
I deficiência � toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano;)
II deficiência permanente � aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e
Art. 4º É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias:
I deficiência física alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;
A Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil da 8ª Regial Fiscal indeferiu o pedido, porque o laudo de avaliação apresentado não trazia a data de emissão nem o serviço de saúde que o emitiu. Em sua manifestação de inconformidade afirma que juntou documentação que comprova a degeneração da coluna com laudo emitido pelo INSS.
O acórdão da DRJ decidiu que não foi cumprido um dos requisitos (apresentação de laudo válido) e, por conseguinte, não concedeu o pleito.
Em seu Recurso Voluntário afirma não compreender o motivo do indeferimento e que junta não só novo laudo, como também o outro pedido deferido.
De fato no laudo apresentado à e-fl. 3 não há nenhuma indicação do �Serviço Médico/Unidade de Saúde� nem da data conforme reprodução a seguir:


Entretanto, o novo laudo apresentado à e-fl. 61 encontra-se com a falha das ausências das citadas informações sanadas conforme reprodução a seguir:

Portanto, diante das provas carreadas nos autos, entendo que a Sra. Ednea Buglia faz jus à isenção do IOF nos termos da Lei no 8.383/91.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
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Mediante o Despacho Decisorio de fl. 34, a Superintendéncia Regional da RFB - 82
Regido Fiscal indeferiu o pedido, tendo em vista a constatacdo de que a requerente foi
intimada a apresentar novo laudo e ndo se manifestou.

Regularmente cientificada (fl. 38), a interessada apresentou manifestacdo de
inconformidade (fls. 41/43), por meio da qual alegou que consta do processo que ela é
considerada incapaz, por meio de laudos periciais.

A DRJ de Ribeirdo Preto/SP julgou improcedente a manifestagdo de
inconformidade, mantendo o indeferimento do pedido de isencdo conforme Acérdédo n° 14-
54.866 a sequir transcrito:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERACOES DE CREDITO, CAMBIO E
SEGUROS OU RELATIVAS A TITULOS OU VALORES MOBILIARIOS -
IOF

Exercicio: 2014
ISEN(;AO. DEFICIENTE FiSICO. REQUISITOS NORMATIVOS PARA HABILITA(;AO.

O reconhecimento da isencdo do IOF para aquisicdo de veiculo por portador de
deficiéncia fisica esta condicionado ao atendimento dos requisitos normativos para sua
habilitacao.

Manifestacao de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litigio

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntario
contra a decisdo de primeira instancia apresentando os mesmos argumentos da Manifestacdo de
Inconformidade apresentando, também novo laudo e outro pedido de isencéo deferido.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribuicdo a minha relatoria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.

Da competéncia para julgamento do feito

O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em
conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo Il da Portaria MF n° 343, de 2015, que
aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com
redacédo da Portaria MF n° 329, de 2017.
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Conhecimento

O recurso voluntario atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo
conhecimento.

Meérito

A discussdo objeto da presente demanda versa exclusivamente sobre a
comprovacao de incapacidade para fins de fruicdo da isencdo de Imposto sobre Operagdes de
Crédito, Cambio e Seguros relativas a Titulos e Valores Mobilidrios (IOF) por meio de laudo
pericial comprovando a deficiéncia.

Vejamos o que dispde a Lei n° 8.383/1991 que trata da isencdo do IPI na
aquisicdo de automdveis por pessoas portadoras de deficiéncia, verbis:

Art. 72. Ficam isentas do IOF as operacfes de financiamento para a aquisicdo de
automoveis de passageiros de fabricagdo nacional de até 127 HP de poténcia bruta
(SAE), quando adquiridos por:

(.

IV - pessoas portadoras de deficiéncia fisica, atestada pelo Departamento de Transito do
Estado onde residirem em carater permanente, cujo laudo de pericia médica especifique;

a) o tipo de defeito fisico e a total incapacidade do requerente para dirigir automdveis
convencionais;

b) a habilitacdo do requerente para dirigir veiculo com adaptacfes especiais, descritas
no referido laudo;

O Decreto n° 3.298/1999, que trata da politica nacional para a integracdo da
pessoa portadora de deficiéncia, d4 a conceituagdo de “deficiéncia fisica”:

Art. 3° Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

| deficiéncia — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou funcao psicolégica,
fisiol6gica ou anatdbmica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro
do padréo considerado normal para o ser humano,)

Il deficiéncia permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um periodo de
tempo suficiente para ndo permitir recuperacdo ou ter probabilidade de que se altere,
apesar de novos tratamentos; e

Art. 4° E considerada pessoa portadora de deficiéncia a que se enquadra nas seguintes
categorias:

I deficiéncia fisica alteragdo completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo
humano, acarretando o comprometimento da funcéo fisica, apresentando-se sob a forma
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia,
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputacdo ou auséncia de
membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congénita ou
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que ndo produzam dificuldades para o
desempenho de fungoes;
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A Superintendéncia Regional da Receita Federal do Brasil da 8* Regial Fiscal
indeferiu o pedido, porque o laudo de avaliagdo apresentado néo trazia a data de emissdo nem o
servico de saude que o emitiu. Em sua manifestacdo de inconformidade afirma que juntou
documentacao que comprova a degeneragdo da coluna com laudo emitido pelo INSS.

O acordao da DRJ decidiu que ndo foi cumprido um dos requisitos (apresentagdo
de laudo valido) e, por conseguinte, ndo concedeu o pleito.

Em seu Recurso Voluntario afirma ndo compreender o motivo do indeferimento e
que junta ndo s6 novo laudo, como também o outro pedido deferido.

De fato no laudo apresentado a e-fl. 3 ndo ha nenhuma indica¢do do “Servigo
Médico/Unidade de Satde” nem da data conforme reproducdo a seguir:
ANEXO IX

MINISTERIO DA FAZENDA
Receita Federal SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

UL M ILAUDO DEAVALTACGAO
FICIENCIA FISICA E/OU VI

Data: / /

Nome: l:dncﬂ Buglla

Data de Nascimento: 24/06/1953 | Sexo: Masculino  IXJFeminino

Identidade n°: 6.247.141 | Orgdo Emissor: SSP JuF:sPp___ 7
Mae: Irene Percgrineli Buglia -
Pai: Otaviano Buglia

Responsavel (Representante legal): ] B -
Endereco: Rua Eugt_nm O. Cardc,so 57
Bairro: Costa ¢ S)lva .

Cidade: Marilia 7%= - T . [ CEP: 17520-340 : [ UF: SP

Fone: (14) 34173238 | Email:

Atestamos, para aﬁnahdade de concessdo do beneficio previsto no inciso I'V do art. 12 da Lei ll9-8 9892, de 24 de fevereiro
de 1995, que o re uerente re:roqualif'cudo posgul a del‘ic.u_ncna abaixo assinalada:

FIE ; ; i SRS TR COdigo lntemacxgna] ideé Dogngas sy
CIiD-10: M54.1,-G83.1

Pr ncher com tantns cédlgos quantos :e_,am necessarios)

o |

Dc:s_crn;éo detalhada da deﬁménc:a.
A candidata & considerada pessoa portadora de

deficiéncia fisica por apresentar alteragdo parcial de

Dencjencm visualy
*observar as 1nstru<;

i e
um segmento do corpo humano, membro inferior
\BE1AO DE NOTAS DE MARILIA - X
& Gupmaraes Camarinha - Tabelizo § -esquerdo, acarretando o comprometimento da
L TEIQTPC.\I}AD&E B i _ -
43 - funcdo fisica, apresentando-se sob a forma de
113 2012 %:_# monoplegia, estando apto a conduzir apenas Veiculo
N X EE com Transmissdo Automadtica (Restrigdo D, do Anexo
itla
ne X A 35‘3%'"3 XV, da Resolugio CONTRAN n° 267, de 15 de
ri:l mmapr:s\:uudnauuued ve' fevereiro de 2008).
I —
f/—-’/ / f}/\ \\ C/ﬁ“ Unidade Emissora do
A [ g Laudo
Assmatuira ! — Assinatura Identificagdo:
Canmbo e registro do CRM Carimbo e registro do CRM
Nome e CPF do responsévcl:
. _ Alexandre Giovanini Martins —
Nome: Dr. Alexandre Nome: Dr. Ivan Ferrcira de CPF 161 787798 92
Giovanini Martins Oliveira Endereg¢o: Avenida -z ,_.\
Endereco: Rua Goias, 392 - Gongalves Dias, 106 — / 7/‘
Marilia - SP . Marilia - SP | ———Assinatura do responsavel
. T
Aprovado pela IN RFB n® 988, de 2009, — <
Dr. Alexandre G. Martins Dr. luan Ferreira deaa 1;5‘,'“ Dr. Alexandre G. Martins
CRM 75.866 CRM.33.410 - Port. DET et CRM 75.866
CPF 161.,787.608-92 BCAESP. - CNW P CPF 161.787.608-92

Entretanto, o novo laudo apresentado a e-fl. 61 encontra-se com a falha das
auséncias das citadas informacdes sanadas conforme reproducéo a seguir:



FI.5do Ac6rddo n.° 3001-001.067 - 32 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 13830.720573/2013-55

PLCDRTID & TV ] W Dhe B THEFTR Rl 26 Wi
-§ ANTONIO FRANCISCO PARRAXT DFICIA
AUTENTICAZAJ

2 0 MAIRD 2013

BRASTL, @ nfp A
Servigo Médico/Unidade de Sande: Clinica Médica Martins de Marilia I, ’
Data: 01/02/2013 e _ - iy x

Nome: Ednea Buglia
Data de Nascimento: 24/06/1953
Identidade n®: 6.247.141

Maze: Irene Persgrineli Buglia
Pai: Otaviano Buglia

Responsavel (Repre
Enderego: Ru-r_ &

ANEXO IX
MINISTERIO DA FAZENDA
Receita Federal SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO

oigdnalo dls Bl

adada.deﬁcléncm.
considerada pessoa portadora de

ca por apresentar alteracdo parcial de
nto do corpo humano, membrio inferior
o, acarretando o comprometimento da
ngdo fisica, apresentando-se scb a forma de
monoplegia, estando apto a conduzir apenas Vaiculo
corn TransmissZo Automatica (Restricio D, do Anexo
XV, da Resolugdo CONTRAN n°® 267, de 15 de
fevereiro de 2008).

,
7/ — e g

/7 % rarJ) Unidade Emissora do Laudo

S . - . .

. === IdentificacZo: Clinica Médica
A Ageniilicacao.
Fegistro do _ natura Martins de Marilia Ltda.
.Carimbo e registro do CRM CNPJ 16.491.469/0001-00
! : Responsével Dr. Alexandre
Martins —
Nome: Dr. Alexandre Nome: Dr. Ivan Ferreira de 92
Giovanini Martins Oliveira Endereco: Avenida _
Enderego: Rua Goias, 392 - Goncalves Dias, 106 — >
Marilia - SP Marilia - SP Assi@(z do responsavgl
Aprova ne e 5 Mandre G. Martins
B??ﬁexar; aémﬁé Dr. Ivan Ferreira de Oliveira CRM 75.866 - Port. Detran 1672407
CRM 75.866 - Port. De CRM.33.410- Port. DETRAN 281/1 Bea. Esp. - CHH p/ Pch
Bea. Esp. - CNH p/PcD BCAESP. - CNH pf PCD

Portanto, diante das provas carreadas nos autos, entendo que a Sra. Ednea Buglia
faz jus a isencdo do IOF nos termos da Lei n° 8.383/91.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
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